
RCD no RECURSO ESPECIAL Nº 2131030 - RS (2024/0093597-3)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
REQUERENTE : COUROS BOM RETIRO LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL - RS040911

ALEXANDRE EIRAS DOS SANTOS - RS088840
CAROLINA SALADA COSTA - RS115674

REQUERIDO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
INTERNO. PRECEDENTES. MATÉRIA COM REPERCUSSÃO 
GERAL ADMITIDA. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM. 
DECISÃO IRRECORRÍVEL.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Pedido de reconsideração recebido como agravo interno. Precedentes.
3. Conforme entendimento desta Corte, não sendo dotada de conteúdo 
decisório, e, por isso, não representando prejuízo para qualquer das partes, é 
irrecorrível a decisão que, reconhecendo que a matéria dos autos foi afetada 
ao rito dos recursos repetitivos ou teve repercussão geral admitida pelo 
Supremo Tribunal Federal, devolve o caso à origem para lá aguardar o 
desfecho cabível.
4. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.
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Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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REQUERIDO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
INTERNO. PRECEDENTES. MATÉRIA COM REPERCUSSÃO 
GERAL ADMITIDA. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM. 
DECISÃO IRRECORRÍVEL.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Pedido de reconsideração recebido como agravo interno. Precedentes.
3. Conforme entendimento desta Corte, não sendo dotada de conteúdo 
decisório, e, por isso, não representando prejuízo para qualquer das partes, é 
irrecorrível a decisão que, reconhecendo que a matéria dos autos foi afetada 
ao rito dos recursos repetitivos ou teve repercussão geral admitida pelo 
Supremo Tribunal Federal, devolve o caso à origem para lá aguardar o 
desfecho cabível.
4. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

pedido de reconsideração em relação à decisão de fl. 1219, que determinou a devolução 

dos autos ao Tribunal a quo, com a devida baixa, para que se aguarde o pronunciamento 

definitivo do STF em sede de repercussão geral (Tema 1255/STF), quando então será 

exercido o juízo de retratação ou declarado prejudicado o recurso especial.

A requerente alega que o sobrestamento do recurso fazendário não é a medida 

mais adequada, pois a matéria infraconstitucional relacionada à aplicação dos honorários 
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por equidade já foi objeto de análise pelo STJ, que, utilizando-se da sistemática dos 

recursos repetitivos, fixou o Tema 1076/STJ, o qual deve ser observado no caso concreto.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigna-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele prevista, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, esclarece-se que o presente pedido de reconsideração deve ser recebido 

como agravo interno, na esteira dos precedentes desta Corte Superior. Veja-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. RECEBIMENTO COMO 
AGRAVO INTERNO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
MATÉRIA AFETADA PELO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. RECURSOS 
ESPECIAIS 1.985.189/SP E 1.985.190/SP, RELATOR MINISTRO HERMAN 
BENJAMIN (TEMA 1.157/STJ). DETERMINAÇÃO DE SUSPENSÃO. DECISÃO 
IRRECORRÍVEL. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. Pedido de reconsideração recebido como agravo interno.
2. É firme a orientação desta Corte Superior de que a decisão que determina a devolução dos 
autos para que, após publicado o acórdão relativo ao recurso repetitivo, o recurso especial 
seja novamente examinado pelo Tribunal de origem não gera prejuízo à parte recorrente, 
salvo se demonstrado erro ou equívoco patente, hipótese não verificada nos autos.
3. Agravo interno não conhecido.
(RCD no AREsp 1.971.406/SP, Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe de 
15/5/2023)
 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. PRECEDENTES. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
MATÉRIA AFETADA À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. DECISÃO 
IRRECORRÍVEL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - Pedido de reconsideração recebido como agravo interno, tendo em vista o princípio da 
fungibilidade, o teor da impugnação, bem assim a observância dos prazos previstos nos arts. 
219, 1.003, § 5º, e 1.070, do Código de Processo Civil de 2015.
III - A decisão de retorno dos autos ao tribunal de origem, a fim de que lá seja exercido o 
juízo de conformidade (arts. 1.040 e 1.041 do CPC/15), não possui carga decisória, sendo 
portanto irrecorrível, salvo se demonstrado, efetivamente, erro ou equívoco patente, o que 
não ocorreu. Precedentes.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
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unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Pedido de reconsideração recebido como Agravo Interno e não conhecido.
(RCD no REsp 1.939.727/RS, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 
23/9/2021)
 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. DISCUSSÃO 
QUANTO À APLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 289/STJ PARA O INSTITUTO 
JURÍDICO DO RESGATE, QUANDO HÁ TRANSAÇÃO PARA MIGRAÇÃO DE 
PLANO DE BENEFÍCIOS. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
MATÉRIA AFETADA À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. DECISÃO 
IRRECORRÍVEL. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. É firme no âmbito desta Corte o entendimento de que é irrecorrível a decisão que 
determina a devolução dos autos ao Tribunal de origem, a fim de aguardar-se o julgamento 
de matéria submetida ao rito dos recursos repetitivos. Precedentes.
2. Agravo interno não conhecido.
(PET no AREsp 905.272/MG, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 22/2/2017)

 

Nesse contexto, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em 

vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

Isso porque, não sendo dotada de conteúdo decisório, e, por isso, não 

representando prejuízo para qualquer das partes, é irrecorrível a decisão que, 

reconhecendo que a matéria dos autos foi afetada ao rito dos recursos repetitivos ou teve 

repercussão geral admitida pelo Supremo Tribunal Federal, devolve o caso à origem para 

lá aguardar o desfecho cabível. A propósito:
 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO INTERPOSTO EM 
FACE DE DECISÃO QUE DETERMINA O RETORNO DOS AUTOS. 
RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. TEMA 1.199. DESPACHO QUE DETERMINA A BAIXA DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, PARA AGUARDAR JULGAMENTO DA MATÉRIA, PELO 
STF. IRRECORRIBILIDADE. JULGADOS DO STJ. INADEQUAÇÃO DA VIA 
RECURSAL ELEITA. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. "Não cabe, em princípio, recurso contra a decisão que se limita a determinar o 
sobrestamento dos autos [...], por tratar-se de ato despido de conteúdo decisório e que não 
gera prejuízo às partes" (AgInt nos EREsp 1533927/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Corte Especial, DJe 27/11/2018). No mesmo sentido: AgInt no REsp 
1825093/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, 2ª Turma, DJe 05/11/2021; AgInt no REsp n. 
1.936.190/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 1ª Turma, DJe de 8/10/2021; AgInt no 
AREsp n. 1.942.191/PE, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 3ª Turma, DJe de 27/4/2022; AgInt 
no REsp n. 1.957.889/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, 4ª Turma, DJe de 6/4/2022.
2.Considerando os arts. 1.036 a 1.041 do CPC/2015, impõe-se a devolução dos autos ao 
Tribunal de origem, com a devida baixa nesta Corte, a fim de que o exame do recurso 
especial ocorra após exercido o juízo de retratação ou declarado prejudicado o recurso 
extraordinário.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt na PET no AREsp 2.068.839/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 16/2/2023)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO. MATÉRIA AFETADA À SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. DEVOLUÇÃO DE AUTOS À ORIGEM. DECISÃO 
IRRECORRÍVEL. NÃO CONHECIMENTO.
1. É intempestivo o agravo interno interposto após o decurso do prazo de quinze dias úteis, 
nos termos dos arts. 219, 1.003, §5º, e 1.070 do CPC/2015.
2. Eventual petição requerendo a reconsideração do decisum não interrompe nem suspende 
o prazo recursal. Precedentes.
3. É firme no âmbito desta Corte o entendimento de que é irrecorrível a decisão que 
determina a devolução dos autos ao Tribunal de origem, a fim de aguardar-se o julgamento 
de matéria submetida ao rito dos recursos repetitivos para posterior aplicação da sistemática 
prevista pelos arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015.
Precedentes.
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp 1.976.314/SC, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 
11/5/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. MATÉRIA AFETADA À 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. DECISÃO IRRECORRÍVEL.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - É irrecorrível a decisão que determina a devolução dos autos ao Tribunal de origem, a 
fim de aguardar-se o julgamento de matéria submetida ao rito dos recursos repetitivos. 
Precedentes.
III - Agravo Regimental não conhecido.
(AgInt no RCD no REsp 1.538.425/MG, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe de 20/9/2016)

 

Por oportuno, ressalta-se que esta Corte Superior tem entendimento no sentido de 

que “A única via processual de insurgência quanto à determinação de devolução do feito 

à origem para juízo de adequação a precedentes qualificados é o requerimento de 

distinção do art. 1.037, § 9º, do CPC/2015.” (AgInt no REsp 1.792.211/SP, Rel. Min. Og 

Fernandes, Segunda Turma, DJe de 18/5/2021), não sendo esta a presente hipótese.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

RCD no REsp 2.131.030 / RS
Número Registro: 2024/0093597-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do RCD  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : COUROS BOM RETIRO LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL - RS040911

ALEXANDRE EIRAS DOS SANTOS - RS088840
CAROLINA SALADA COSTA - RS115674

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : COUROS BOM RETIRO LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL - RS040911

ALEXANDRE EIRAS DOS SANTOS - RS088840
CAROLINA SALADA COSTA - RS115674

REQUERIDO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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